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Importação reprovada! 
Produto devolvido. 

Nos processos de importação de alimentos, às vezes, fica 
uma pergunta: Existe algum controle de qualidade? Para as carnes, 
a resposta é sim. Existe um rol de exigências do Ministério da 
Agricultura para o procedimento. 

Em 1991, o STJ enfrentou o tema. O Ministério Público 
Federal – MPF propôs uma ação civil pública contra a União Federal 
e vários frigoríficos. A intenção era impedir a comercialização de 
carne que havia sido importada da Europa, sob suspeita de 
contaminação radioativa, em razão do acidente nuclear de 
Chernobyl, na então União Soviética, ocorrido em 1986. A ação foi 

julgada procedente, pois os laudos técnicos apontavam existência de radiação em níveis 
perigosos para a saúde. 

Inconformados, os réus apelaram da decisão. Concomitantemente, as partes envolvidas, 
visando pôr fim ao processo, pediram a homologação de um acordo, no qual a carne seria 
reexportada e o MPF desistiria da ação.  

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região – TRF4 negou a homologação, argumentando 
que a saúde pública não poderia ser objeto de acordo. Ademais, salientou que, havendo dúvida 
quanto à nocividade da carne, a permissão de seu consumo no exterior afrontaria o princípio 
constitucional de respeito aos direitos humanos, bem como os compromissos do Brasil perante 
a Comunidade das Nações. Por outro lado, o TRF4 deu continuidade ao processo, concluindo 
que inexistia prova de qualquer radiação na maior parte do produto e que o baixo índice de 
radiação detectado na parte restante da carne tornava o produto apto ao consumo humano, 
segundo os padrões oficiais estabelecidos.  

O MPF recorreu ao Superior Tribunal de Justiça – STJ. Ressaltou que havia contradição 
na decisão, uma vez que admitia, para um efeito, a nocividade da carne e, para outro efeito, a 
sua aptidão para consumo humano. Nesse momento, os interessados solicitaram ainda a 
homologação de um novo acordo, para a reexportação da carne, procedimento que seria 
fiscalizado pelo Ministério da Agricultura.  

No STJ, o Ministro Hélio Mosimann, relator do recurso, salientou que, embora, em regra, 
os direitos que representem interesses sociais e individuais indisponíveis não possam ser objeto 
de acordo, esse caso era singular. O Relator concluiu dizendo que, sendo a essência da questão 
a proteção aos interesses de todos e sendo inexistente qualquer nocividade do produto, a 
sociedade estava protegida, o que tornava o acordo viável. 

Assim, o Tribunal da Cidadania homologou o acordo feito pelas partes, possibilitou a 
reexportação da carne e propiciou o atendimento dos interesses da sociedade, cuja proteção 
pretendeu o MPF por meio da ação. 
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